PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA
LEI Nº. 3.128, DE 13 DE JUNHO DE 2017
Autoria do Projeto: Sra. Prefeita
Autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com a Fundação Gammon de Ensino (FUNGE), visando o desenvolvimento de atividades de fortalecimento da agricultura familiar e utilização da estrutura física por órgãos públicos municipais. 
ALMIRA RIBAS GARMS, Prefeita do Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista, no uso de atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal APROVOU e ela PROMULGA a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênio com a Fundação Gammon de Ensino (FUNGE), visando o desenvolvimento de atividades de fortalecimento da agricultura familiar e utilização da estrutura física por órgãos públicos municipais.
Parágrafo único. Os termos e condições do convênio constam da minuta anexa, parte integrante desta lei.
Art. 2º As despesas decorrentes desta lei oneram a seguinte classificação orçamentária: 02.02.01 Gabinete do Prefeito, 04.122.0002.2045.0000 Subvenções à FUNGE, 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, 01.110.000 Fonte de Recurso. 
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, 13 de junho de 2017.
ALMIRA RIBAS GARMS
Prefeita
REGISTRADA nesta Secretaria em livro próprio, na data supra e PUBLICADA por Edital afixado em lugar público de costume.
VIVALDO ANTONIO FRANCISCHETTI
Chefe de Gabinete

ANEXO - MINUTA DO TERMO DE CONVÊNIO Nº ___/2017 
Convênio que entre si celebram o Município da Estância Turística de Paraguaçu Paulista e a Fundação Gammon de Ensino (FUNGE), visando o desenvolvimento de atividades de fortalecimento da agricultura familiar e utilização da estrutura física por órgãos públicos municipais.
Pelo presente instrumento, na melhor forma de direito, os abaixo-assinados, de um lado o MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAGUAÇU PAULISTA, pessoa jurídica de direito público, CNPJ/MF nº 44.547.305/0001-93, com paço municipal instalado em sede provisória na Rua Polidoro simões, nº 533, Jardim Tênis Clube, CEP 197000-000, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, neste ato representado por sua Prefeita, ALMIRA RIBAS GARMS, brasileira, viúva, empresária, RG nº. 5.878.173-0 SSP/SP, CPF nº. 110.722.998-79, residente e domiciliada na Avenida Paraguaçu, 784, Centro, CEP 19.700-000, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, doravante designado simplesmente de MUNICÍPIO, e de outro lado, a FUNDAÇÃO GAMMON DE ENSINO (FUNGE), associação privada sem fins lucrativos, CNPJ nº. 53.640.876/0001-69, Fonte: (18)3361-9492, com sede na Rua Prefeito Jayme Monteiro, nº 796, Centro, CEP 197000-000, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, neste ato representada pelo seu Presidente, o Sr. JATHIR RAMOS VIEIRA, portador do RG nº. 4.453.821 e do CPF/MF nº. 266.671.268-00, CEP 197000-000, Paraguaçu Paulista, Estado de São Paulo, doravante denominado apenas CONVENIADA, com fundamento na Lei Municipal nº. 3.128, de 13 de junho de 2017; resolvem celebrar o presente CONVÊNIO, nos termos e condições estabelecidos nas cláusulas seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 O presente convênio tem por objeto o desenvolvimento de atividades de fortalecimento da agricultura familiar e utilização da estrutura física da CONVENIADA por órgãos públicos municipais, conforme Plano de Trabalho anexo.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES
2.1 Compete ao MUNICÍPIO:
2.1.1 encaminhar solicitação dos estagiários necessários ao desenvolvimento das atividades de assistência técnica à agricultura familiar;
2.1.2 encaminhar os equipamentos e mobiliário a serem reparados/consertados na Marcenaria da CONVENIADA;
2.1.3 enviar solicitação de reserva das Salas de Aula para capacitação de agentes do MUNICÍPIO, contendo dia, horário, número estimado de pessoas e equipamentos necessários;
2.1.4 enviar solicitação de reserva do Anfiteatro da CONVENIADA para uso em eventos promovidos pelo MUNICÍPIO, contendo dia, horário, número estimado de pessoas e equipamentos necessários;
2.1.5 enviar solicitação de reserva do Viveiro de Mudas, do Espaço para Clínica Animal, da Marcenaria, das Salas de Aula, do Anfiteatro, da Quadra Poliesportiva, do Campo de Futebol, da Pista de Atletismo, do Campus e áreas comuns para uso das escolas públicas municipais e/ou órgãos públicos municipais;
2.1.6 enviar solicitação de reserva da Pista de Atletismo da CONVENIADA para uso do esporte municipal;
2.1.7 repassar os recursos financeiros previstos para a execução do objeto deste convênio, de acordo com o cronograma de desembolso previsto, em consonância com as metas, fases ou etapas de execução;
2.1.8 indicar o representante institucional para acompanhar a execução do convênio;
2.1.9 acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução do convênio.
2.2 Compete à CONVENIADA:
2.2.1 selecionar e disponibilizar os estagiários necessários ao desenvolvimento das atividades de assistência técnica à agricultura familiar pelo MUNICÍPIO;
2.2.2 reparar/consertar os equipamentos e mobiliário encaminhados para a marcenaria da CONVENIADA;
2.2.3 disponibilizar as salas de aulas para capacitação de agentes do MUNICÍPIO;
2.2.4 disponibilizar o Anfiteatro para uso em eventos promovidos pelo MUNICÍPIO;
2.2.5 disponibilizar o Viveiro de Mudas, o Espaço para Clínica Animal, a Marcenaria, as Salas de Aula, o Anfiteatro, a Quadra Poliesportiva, o Campo de Futebol, a Pista de Atletismo, o Campus e áreas comuns para uso das escolas públicas municipais e/ou órgãos públicos municipais;
2.2.6 disponibilizar a pista de atletismo para uso do esporte municipal;
2.2.7 assegurar as condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, controle, fiscalização e avaliação da execução do convênio;
2.2.8 indicar o representante institucional para acompanhar a execução do convênio;
2.2.9 manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos ao objeto do convênio;
2.2.10 responsabilizar-se pela legalidade e regularidade das despesas realizadas para a execução do objeto do convênio;
2.2.11 comunicar de imediato o MUNICÍPIO a ocorrência de qualquer fato relevante à execução do objeto do convênio;
2.2.12 responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e quaisquer despesas de sua responsabilidade, resultantes da execução do objeto deste convênio, bem como de eventuais danos ou prejuízos causados a terceiros, isentando o MUNICÍPIO de qualquer responsabilidade;
2.2.13 disponibilizar, para uso, outros dispositivos ao MUNICÍPIO, conforme a necessidade e solicitação dos órgãos públicos municipais;
2.2.14 prestar contas, ao final da vigência do convênio ou quando solicitado pelo MUNICÍPIO, das atividades executadas no âmbito deste convênio.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO
3.1 As atividades decorrentes do presente instrumento serão executados pelos partícipes de conformidade com o respectivo Plano de Trabalho.
CLÁUSULA QUARTA – DA SUPERVISÃO E AVALIAÇÃO
4.1 A implementação do presente instrumento será avaliada e supervisionada por um representante do MUNICÍPIO e um representante da CONVENIADA.
4.2 Os representantes serão indicados pelos partícipes após a assinatura do presente instrumento.
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS
5.1 Para execução deste convênio serão destinados recursos financeiros no montante total de R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), onerando a seguinte classificação orçamentária: 02.02.01 Gabinete do Prefeito, 04.122.0002.2045.0000 Subvenções à FUNGE, 3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, 01.110.000 Fonte de Recurso.
5.2 Os repasses serão realizados em parcelas mensais de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para a conta bancária indicada pela CONVENIADA.
5.3 É vedada a aplicação dos recursos com despesas de tarifas, juros moratórios e multas.
5.4 Os recursos recebidos por este instrumento deverão ser aplicados no mercado financeiro, enquanto não forem empregados em sua finalidade.
CLÁUSULA SEXTA – DA UTILIZAÇÃO DE PESSOAL
6.1 A utilização temporária de pessoal que eventualmente se tornar necessária para a execução do objeto deste instrumento não configurará vínculo empregatício de qualquer natureza, nem gerará qualquer tipo de obrigação trabalhista ou previdenciária para o MUNICÍPIO.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA
7.1 O prazo de vigência deste convênio será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura.
7.2 A vigência deste convênio, nos exercícios financeiros futuros, está condicionada à aprovação das dotações próprias para as referidas despesas, no orçamento do MUNICÍPIO.
7.3 Durante a vigência deste convênio o MUNICÍPIO poderá exigir a documentação que reputar necessária.
CLÁUSULA OITAVA – DA DENÚNCIA E RESCISÃO
8.1 O presente convênio poderá ser rescindido por descumprimento de quaisquer das obrigações ou condições nele pactuadas, por infração legal ou por superveniência de norma legal.
8.2 O convênio poderá, ainda, ser denunciado por ato unilateral, mediante notificação prévia de 60 (sessenta) dias, respeitada a obrigatoriedade de prestar contas dos recursos já recebidos.
8.3 Quando da denúncia ou rescisão do convênio, eventuais saldos financeiros remanescentes serão devolvidos no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do evento.
8.4 Saldos financeiros remanescentes são os recursos financeiros recebido pela CONVENIADA, não utilizados totalmente durante a vigência deste convênio.
CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES
9.1 O presente convênio poderá ser alterado, mediante termo aditivo, em qualquer de suas cláusulas e condições, de comum acordo, desde que tal interesse seja manifestado por qualquer dos partícipes, previamente e por escrito, vedada a alteração do objeto.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA AÇÃO PROMOCIONAL
10.1 Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto deste convênio será, obrigatoriamente, destacada a participação do MUNICÍPIO, observado o disposto no § 1º do art. 37 da Constituição Federal.
10.2 O § 1º do art. 37 da Constituição Federal estabelece que a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO
10.2 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, no veículo local de publicação dos atos municipais, no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data de sua assinatura.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
12.1 O Foro para dirimir as questões oriundas da execução ou interpretação deste convênio é o da Comarca de Paraguaçu Paulista, podendo, os casos omissos, serem resolvidos de comum acordo pelos convenentes.
12.2 E, assim, por estarem as partes justas e acordadas, firmam o presente convênio, em 2 (duas) vias originais, digitadas apenas no anverso, assinada a última folha e rubricadas as anteriores, ficando 1 (uma) via com a CONVENIADA e 1 (uma) via com o MUNICÍPIO, tudo na presença das testemunhas abaixo identificadas.
Estância Turística de Paraguaçu Paulista-SP, ___ de ____ de 2017.
ALMIRA RIBAS GARMS
Prefeita
JATHIR RAMOS VIEIRA
Presidente da Diretoria Executiva
Testemunhas: 
1.___________________________
Nome:
RG nº
2.___________________________
Nome: 
RG nº

(Anexos publicados por edital em lugar público de costume.)
